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ABSTRACT

This paper presents a discussion about the Brazilian environmental legislation, regarding the collect and disposal of used oils , commenting about the responsibilities that were attributed to the sections involved in the virgin lubricating oils’ life cycle, during the whole analyzed period.
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1 – Introdução

O histórico das responsabilidades pela coleta e destinação de óleos lubrificantes usados, apresentado neste trabalho, inicia-se pelo decreto 79.981 de 21/11/79, o qual aborda a regulamentação da recuperação de óleos usados. Este decreto esboçou uma primeira definição de regras para as atividades de recuperação e eliminação de óleos usados. Posteriormente, estas regras seriam aprimoradas. 

Naquela época, o decreto 79.981/79 e o artigo 23 da lei 80.531 de 15/07/1980 definiram que os óleos minerais ou sintéticos que , inaptos após seu uso no emprego ao qual foram destinados como óleos novos, poderiam ser reutilizados como matéria prima para reciclagem ou regeneração, ou ainda como combustível industrial. 

Observa-se portanto que as primeiras leis específicas ao resíduo que estamos analisando, não eram tão restritivas quanto à sua destinação. A legislação ambiental atual determina que:

-Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deve ser obrigatoriamente recolhido e ter uma destinação adequada, de modo a não afetar negativamente o meio ambiente. 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma análise crítica, a respeito da evolução das regras definidas para a coleta e destinação de óleos usados, no período compreendido entre o decreto 79.981/79 de 21/11/1979 e a portaria ANP 125/99 de 30/07/1999, a qual regulamentou a resolução Conama 09/93 de 31/08/1993. O trabalho também visa colaborar na formação de um quadro de possíveis aplicações para o óleo usado.

2 - Definições  de Termos          

Para entendimento do trabalho, são apresentadas a seguir as seguintes definições, de acordo com a legislação ambiental correspondente:

· óleo lubrificante básico: é o principal componente do óleo lubrificante acabado, podendo ser de origem mineral ou sintético;

· óleo lubrificante acabado: é o lubrificante colocado para uso do consumidor, formulado a partir dos óleos básicos, podendo conter aditivos;

· óleo lubrificante usado ou contaminado: é o óleo lubrificante acabado que, em função do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado inadequado à sua finalidade original;

· rerrefino: é o processo industrial para remoção de contaminantes, de produtos de oxidação e de aditivos do óleo lubrificante usado ou contaminado, conferindo ao produto final do processo as mesmas características do óleo lubrificante básico;

· coletor: é a pessoa jurídica que cuida da atividade que compreende a coleta, o transporte, a armazenagem e a alienação de óleos usados ou contaminados;

· rerrefinador: é a pessoa jurídica que cuida da atividade do rerrefino dos óleos usados ou contaminados;

· produtor: é a pessoa jurídica responsável pela produção ou envasilhamento de óleo lubrificante acabado;

· importador: é a pessoa jurídica que realiza importações de óleo lubrificante acabado.

· Sindicom: Sindicato das empresas distribuidoras(produtores) de óleos acabados.

· Sindirrefino: Sindicato das indústrias de rerrefino de óleo usado.

· Fecombustíveis: Sindicato dos revendedores de óleo acabado.

3 – Mudanças ocorridas no gerenciamento da coleta e destinação  dos  óleos

      lubrificantes usados  

Conforme mencionado anteriormente, o decreto 79.981/79 permitia a queima dos óleos usados em instalações autorizadas, embora já definisse a regeneração ou reciclagem como sua destinação preferencial. Não havia, no entanto, definição clara sobre as responsabilidades por destinação inadequada de óleos usados e o respectivo dano causado ao meio ambiente.

Apenas em 1993 teríamos uma legislação que marcou o início da definição de diretrizes para coleta e destinação final de óleos lubrificantes usados ou contaminados.

A resolução Conama nº 09 de 31/08/93 determinou que:

· Todo óleo lubrificante usado regenerável deve ser destinado à reciclagem através do rerrefino;

· Qualquer outra utilização do óleo usado regenerável deve ter a aprovação do órgão ambiental competente;

· Nos casos onde não seja possível o rerrefino, o órgão ambiental competente poderá autorizar sua combustão, para aproveitamento energético ou incineração.

Como pode ser observado, diferentemente da legislação passada, a resolução Conama 09/93 já estabeleceu regras para a disposição final dos óleos usados. Esta resolução definiu o rerrefino como aplicação prioritária para os óleos usados, considerando que a sua queima, feita de forma não controlada, pode gerar gases nocivos ao meio ambiente. 

O ano de 1997, estabeleceu um limite de tendências quanto à coleta/destinação de óleos usados, da seguinte forma:

Antes de 1997:

· As coletas eram feitas pelas rerrefinadoras, as quais questionavam as           regras da época,  com base no alto custo de coleta.  Não  havia  avanço  da        

indústria do rerrefino no Brasil, a qual julgava-se injustiçada com a sua baixa remuneração do seu serviço prestado;

· As empresas rerrefinadoras comercializavam o seu óleo rerrefinado a um preço ligeiramente inferior ao óleo lubrificante básico neutro pesado(matéria prima para os óleos lubrificantes acabados) da Petrobrás;

· Havia a tributação( FUP – Frete de uniformização de preços) sobre os preços dos óleos básicos da Petrobrás.

Em 1997:

· A portaria DNC nº 034 de 27/08/1997 liberou as importações de óleos lubrificantes básicos e óleos lubrificantes acabados;
· As portarias interministerial(MF e MME) nº 210 e DNC nº 37, ambas de 29/08/1997, estabeleceram preços máximos para os óleos lubrificantes básicos Petrobrás, os quais tiveram como base os preços internacionais nacionalizados. A partir desta data deixou de existir a incidência da FUP sobre os preços dos óleos básicos de primeiro refino(da Petrobrás).
A partir de 1997:
· Os preços dos óleos lubrificantes básicos comercializados no Brasil passaram a ser muito inferiores aos até então praticados pela Petrobrás;

· O preço do óleo rerrefinado passou a ser 66% superior ao do básico de primeiro refino( o óleo rerrefinado era comercializado a R$ 0,59/litro, enquanto o preço do óleo de primeiro refino era de R$ 0,35/litro);

· A queda dos preços dos óleos básicos de primeiro refino refletiu imediatamente na atividade de rerrefino de óleos lubrificantes usados no País;

A grande diferença entre os preços dos óleos rerrefinados e os óleos básicos de primeiro refino poderia inviabilizar a indústria do rerrefino no Brasil, tendo como conseqüência a paralisação da coleta e o rerrefino(aplicação prioritária, conforme determina a portaria Conama 09/93) dos óleos usados. 

Diante da situação, em agosto/97, as companhias distribuidoras(produtores) de óleo acabado foram obrigadas a adquirir óleo rerrefinado(com preço definido de R$ 0,59/litro), através do estabelecimento de um “Termo de Compromisso” entre  Sindicom, Sindirrefino, Fecombustíveis e Petrobras. Este “Termo de Compromisso”, que deveria vigorar somente até dezembro/97, foi prorrogado sucessivamente até julho/98. O rateio dos volumes de compra de óleo rerrefinado foi baseado na participação de cada produtor no mercado(market share). 

Ainda em 1997, foi criada a portaria interministerial nº 04(MF, MME, MICT e MMA) de 06/11/1997, criando um grupo de trabalho com o objetivo de procurar alternativas para a coleta de óleos usados em todo o território nacional.

A partir de agosto/98, o Sindicom decidiu não mais prorrogar o “Termo de Compromisso”. Cada produtor passou a negociar, diretamente com as empresas rerrefinadoras, a compra do óleo rerrefinado em substituição a uma parcela do óleo básico neutro pesado comercializado pela Petrobrás.

Em setembro/98, devido à necessidade de manter o controle sobre o descarte de óleos usados, o governo brasileiro decidiu estabelecer um subsídio aos rerrefinadores. Desta forma, foi criada a portaria ANP 133/98 de 04/09/98, fixando o valor de R$ 0,176/litro, referente ao ressarcimento, às empresas rerrefinadoras, para a coleta de óleo usado, em complementação aos valores negociados e pagos pelos produtores. A portaria ANP 133/98 vigorou até fevereiro/99.

Em março/99, foi publicada no DOU a portaria ANP 34/99 de 26/02/99, revogando a portaria ANP133/98. A nova portaria reduziu para R$ 0,155/litro o ressarcimento, às rerrefinadoras, da coleta de óleo usado e prorrogando-o até 30/04/99.

Em 30/04/99 foi criada a portaria ANP 81/99, estendendo até 31/07/99 o ressarcimento, pela coleta de óleos usados, pago às rerrefinadoras. Foi mantido o ressarcimento de R$ 0,155/litro de óleo coletado. Á esta altura dos acontecimentos(até 31/07/99), o preço do óleo rerrefinado já situava-se em torno de 6% mais barato que o óleo de primeiro refino.

Em abril/1999, a ANP encaminhou duas minutas de portarias ao Ministério do Meio Ambiente sobre “Controle do descarte de óleos lubrificantes usados” e “Coletador independente”, definindo volume mínimo de óleo usado a ser coletado e responsabilidades pela coleta e destinação. Estas minutas tinham como objetivo, dar solução definitiva para o custeio da coleta de óleos usados, sem contar com o ressarcimento proveniente da parcela de preços específica(PPE). Através da minuta de portaria “Coletador independente” já delineava-se a desvinculação da atividade de coleta em relação à atividade de rerrefino.

A regulamentação da matéria contou com a participação de todos os setores envolvidos

com o ciclo de vida dos óleos lubrificantes. Os produtores também estiveram presentes neste processo de formação de novas regras para a coleta e destinação de óleos usados, visto que, através do Sindicom, apresentaram sugestões de modificações das portarias em elaboração.

Ao final das discussões, a regulamentação da coleta e destinação do óleo lubrificante usado veio através de um conjunto de portarias da ANP(nºs 125 a 131), de 30/07/99, as quais são aplicadas até a presente data.

Estas portarias regulamentam as seguintes matérias, especificamente:

· ANP 125: Atividade de recolhimento, coleta e destinação de óleos usados;

· ANP 126: Atividade de produção ou importação de óleo acabado;

· ANP 127: Atividade de coleta de óleo usado(específica para o coletor);

· ANP 128: Atividade industrial de rerrefino de óleo usado;

· ANP 129: Especificação de óleos lubrificantes básicos;

· ANP 130: Especificação de óleos lubrificantes básicos rerrefinados;

· ANP 131: Obrigatoriedade do registro prévio do produto na ANP.

Deste conjunto de portarias, a de nº 125/99 é a que define as diretrizes gerais sobre o recolhimento, coleta e destinação do óleo usado e determina as responsabilidades de todos os envolvidos no ciclo de vida do óleo lubrificante acabado.

Desta forma, a partir da portaria ANP 125/99, novas responsabilidades foram definidas, cujas principais são as seguintes:

- Artigo 3º:  Responsabilidades  do  revendedor  e  do  consumidor  final   do   óleo

                   acabado.

Comentário: De acordo com este artigo, não apenas o revendedor, mas também o usuário do óleo acabado deve armazenar e guardar o óleo usado, cuja destinação, através do coletador cadastrado na ANP, será o rerrefino preferencialmente(outras destinações devem ter a prévia autorização do órgão ambiental).

Cabe aqui ressaltar que a ausência de contaminação por produtos químicos, solventes ou alta concentração de água é uma das principais exigências da indústria do rerrefino para utilização do óleo usado como matéria prima em seu processo. Caso presentes, estas contaminações classificam o óleo usado como não regenerável.

- Artigo 4º: Responsabilidades do produtor e do importador do óleo acabado.

Comentário: O produtor e o importador do óleo acabado são responsáveis pela coleta e destinação final do óleo usado, de acordo com a proporção definida pela portaria. 

Recolhimento é o armazenamento e a guarda do óleo usado, enquanto coleta significa a retirada do óleo usado armazenado/guardado dos vários pontos onde o mesmo é gerado.

- Artigo 5º: Volume  de  coleta  de  óleo  usado (responsabilidade dos produtores e        

                  importadores).

Comentário: Os produtores e importadores atualmente têm a responsabilidade de coletar e destinar adequadamente um volume mínimo mensal de óleo usado, igual a 30% do volume total de óleo acabado comercializado, por estado.

Não é obrigada a coleta em todos os clientes ou municípios em que o produtor ou importador comercializa óleo acabado.

- Artigo 11º:  Responsabilidades dos estabelecimentos   que   comercializam   óleo

                     acabado no varejo.

Comentário: Com este artigo, ficam claras as responsabilidades destes  estabelecimentos, que estão obrigados a providenciar a guarda do óleo usado, proveniente das trocas de óleo efetuadas pelos seus clientes.

4- Cumprimento da legislação ambiental

De acordo com informações do Sindirrefino, no período de julho/2000 a junho/2001, a coleta nacional de óleos usados correspondeu a um volume de 185.098 m3. O mercado nacional de óleos lubrificantes acabados atualmente situa-se em torno de 900.000 m3/ano. Com estes dados, temos um percentual médio global de coleta de óleos usados em torno de 20%.

Este cenário espelha a realidade atual da coleta de óleos usados no Brasil. Atualmente, apenas nos estados das regiões sul e sudeste, os níveis de coleta enquadram-se na determinação da portaria ANP-125/99(coleta relativa a 30% do volume de óleo acabado comercializado). Ainda de acordo com os dados do Sindirrefino, para o período acima analisado, os estados de Roraima, Rondônia, Amazonas, Acre, Amapá e Pará configuram-se como áreas onde a coleta foi praticamente nula.

Um dos motivos para esta ausência de coleta, principalmente nos estados da região norte, é o mercado paralelo local de óleo usado, onde o mesmo é comercializado pelo consumidor de óleo acabado(gerador do óleo usado), para queima descontrolada(em moto-serras e outras aplicações), à preços maiores que os ofertados pelos coletadores/rerrefinadores.

Observa-se portanto, que encontramo-nos diante de uma legislação ambiental avançada, porém impossível de ser atendida por parte dos produtores e importadores, visto a falta de condições atuais para que os mesmos possam executar a coleta de óleo usado em todo o território nacional. A destinação inadequada do óleo usado na região norte, conforme acima mencionado, tem como causas o desconhecimento da legislação e a falta de fiscalização dos órgãos competentes, além da inexistência  local de indústria do rerrefino(a maior parte dos rerrefinadores está localizada nas regiões sul e sudeste).           

5- Experiências européia e americana

Na tabela 1, é apresentado um resumo das principais medidas adotadas em alguns países da  Europa e nos Estados Unidos para regulamentar a coleta e destinação de óleos usados.

                  Tabela 1- Resumo das medidas adotadas na Europa e Estados Unidos                     

	PAÍSES
	MEDIDAS ADOTADAS

	Alemanha
	O preço do óleo usado para regeneração, pago aos coletadores, é menor do que para a queima. O custo da coleta é pago por todos os setores envolvidos na comercialização dos óleos acabados. Do total de óleo acabado comercializado anualmente, 55% é coletado, sendo que 60% desta coleta é destinada ao rerrefino. 

	França
	Há uma taxa especial, imposta sobre o óleo básico e no seu processo de produção, de modo a financiar a coleta dos óleos usados. Do total de óleo acabado comercializado anualmente, 25% é coletado. Todo o óleo coletado é destinado ao rerrefino(42%) e queima com aproveitamento energético(58%).  

	Itália
	A taxa de incorporação de óleo rerrefinado ao óleo acabado é 50%. A coleta é coordenada pelo “Consórcio Obrigatório de Óleos Usados”, entidade sem fins lucrativos , controlada pelo governo e com a participação dos rerrefinadores e companhias de petróleo.Os produtores de óleo acabado pagam uma taxa especial ao Consórcio. Os rerrefinadores compram o óleo usado do Consórcio. Do total de óleo acabado comercializado anualmente, 30% é coletado.  

	EUA
	A destinação predominante é a queima controlada, com aproveitamento energético. A Environmental Protection Agency – EPA orienta aos órgãos governamentais a compra preferencial de óleos acabados com, no mínimo, 25% de óleos rerrefinados, desde que satisfaçam critérios de performance, disponibilidade e preço.   


6- Propostas  de  aprimoramento  das  regras  para  coleta  e   destinação  de 

    óleos usados e aplicações alternativas

Diante de todos os problemas existentes no cenário atual de tratamento de óleos lubrificantes usados, podemos identificar um problema central, que é o impacto ambiental provocado pela disposição inadequada daqueles resíduos. A análise de causas e efeitos, apresentada na figura 1, exemplifica a convergência para este problema central.   



                  Figura 1- Análise de causas e efeitos: Identificação do problema central                                         

                  Fonte: Relatório da Oficina de Trabalho CPRH 2002

7- Conclusão

As propostas aqui apresentadas têm como objetivo a alteração das condições atuais de coleta e destinação de óleos usados, atuando nas principais causas do problema central. Esta alteração de condições deve proporcionar uma maior estabilidade ao processo de tratamento(coleta e disposição) dos óleos usados, principalmente no norte do país, onde é evidente a deficiência do processo. As propostas básicas(sem a abordagem de detalhamento) são as seguintes:

1) Revisão da Resolução Conama nº 09/93 e da portaria ANP nº 125/99, as quais determinam em seus artigos 7º e 5º, respectivamente,  que o óleo usado coletado deve ser destinado preferencialmente para o rerrefino. 

Devem ser permitidas outras aplicações para o óleo usado, coexistindo assim a reciclagem via rerrefino com a combustão e respectiva recuperação de energia.              

           De acordo com estudos realizados anteriormente por grupo de  trabalho  da       

           Petrobrás, o óleo lubrificante usado pode ser misturado ao óleo combustível 

           em uma proporção definida, para queima.  Os  resultados obtidos indicaram      

           que as emissões,neste caso,situam-se abaixo dos limites aplicados ao óleo   

           combustível puro. 

2) O credenciamento de novo coletador, assim como a renovação de credenciamento já existente, deve ser condicionado à vinculação deste à um centro de coleta de óleo usado, sendo incentivadas as criações de centros de coleta na região norte.

Os centros de coleta devem destinar-se às operações de recolhimento, estocagem e disposição do óleo usado para a reciclagem, via rerrefino ou queima controlada.

Segundo dados da literatura(Apreciação às críticas feitas ao relatório da CCI, 2002), a agência de meio ambiente da França(Ademe – Agence de l’Environment et de la Maitrise de l’Energie), realizou uma análise do ciclo de vida, referente à óleos usados. O estudo indicou a queima controlada do resíduo oleoso, com recuperação de energia, como uma de suas  melhores aplicações.

Estas constatações, aliadas às condições brasileiras atuais de coleta e disposição de óleos usados, devem ser suficientes para o detalhamento das propostas acima apresentadas.                  
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